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TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BENS DE Ct`)I*~l5UMO (I<¬ÍÍ'l` ESCOLAR), A SEREM DISPOl\lIl`iII..IZADOS
ADS PRDI-"E55OR_ES DA REDE I\=IUl'~JIClPr\I.. DE ENSINO, A FIM DE CONTRIBUIR PARA A
MELI-IDRIA DA QUALIDADE DE El“~lSI1`-lO GARANTIR O AVANÇO DAS A'i`1`VIDADES
escomioas, os |rts:saot¬tsAs1L1.o.sna os secsiâv/IRIA ou Eoucaçƒto ezàstca.
Treo De LtcITAçÃoz Msssz jaazs Psi Isis,
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta corittatação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
1t1.ti2zi/w;
FORNECIMENTO: imediata;
LICITAÇÃO: O proccdirnento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
I¬IABIL.'l"I'AÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e cconõmico-financeira e
re.gt'ilar.itlade fiscal que seja ersigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã. qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: Cl Municipio de MORADA NÚVA que ri signat:-irio do instrurrtctitn contratual;
CONTRATADA; Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatária do contrato com a
/Xdminis tração Ftiblica;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Eaecutivo Municipal, que realizará
os procedimentos de receb.imento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances c ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder E:-tecutivo Municipal, formada por, no
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistiincia o 'Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta l.icita_ção, incumbido de definir
o objeto da licitação", elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da Licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA I*~lOVA_;
SEDUC: Secretaria de Eclttcação Básica;
D.O.M.: Diário Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Iiolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada corn o Município
de MOlUtDa\ INIOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 05 de junho de
2017, l1ttps:¿ zlgllçompritsgzqgn/Home 1' rblicƒiec ¬ ¬ ãolsa de L' *Í ' “Acesso Identificado no
linlr - acesso publico.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente termo de referencia á oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de Educação
Básica, conforme especificação do item abaiso discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade lieitatõria PREGÃO na forma ELETRONICA, te.ndo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal. ni' 10.520, de 17/07/2002
- Lei que Regularnenta o I"t'egãr:, e tem t'.orno subsidiaria a Lei r'|° 3.066, de El /llfi/1993 e. al Letações poste1'iores
- Lei de Licitações, da Lei n” 5.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nf' 6.204/07,
I..ei Complementar n° 123 de 14 de deaembro de 2000, Lei Cornplementar ri" 147 de 0? de Agosto tie 2014, Lei
Ciontplcmentar nl" 155/2016, de 2? de outubro de 2016, Decreto Federal nu 10.024-, de 20 de setembro de 2019,

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCIRADA NDVA
ÊV. MANUEL CAETRÚ, N”. TZE -- GENTRD - MORADA NOVA -- CEARA- CEP 02040000

CNPJ 07.TB2.H40l0001-00 - CEF 0E.0E0.1T1-4. E-MAIL: lie-itaoaomn@outIoolt.com.hr
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Lei I-'federal l.'7i.‹fl~~fI›0 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-«Pt da Consolidação das Leis do Trabüio, e
demais normas pertinentes.

JUSTIFICATIVA
A fu tura contratação se fais riecessãirio para atender a demanda da Secretaria l\/Iunicipal de .Educação de Morada
Iwlova, na aquisição do objeto especificado no presente Termo de R.efei'ãiicia.

A presente aquisição tem como objetivo a aquisição de material de consumo, produtos para ser entregue aos
profissionais do magistério vinculados a Secretaria de Educação Básica do municipio de Morada Novii.

OBJETIVO
CJ presente Tei'i'no de Rcfcrëiieia tem por objetivo o levantarnento c caraeteriisação das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos
recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma
de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o procedimento legal seja
efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal, tendo por finalidade
definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do presente termo.

Eseaeisicaçoes nos LoTEs
LOTE UNICO

__ L \-.-I-I _ I-I-I

_ ESI=lë3.CIFIC¿ç;i_{i___o DO PRoDUT_o _
eotsa nri iveoraeeiti - Acotci-io.›toa ivo inoo ii-.rreai~i‹o
iix".t'si=tt¬io cost *i*zti×zi:A1xi.i-ici oia se it 22 x a ci/i cost tiotso .
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'italia Ttousisroaria com ?.i1-rea ci;.=i-ri*ie~i.i. E aires cuitsos No
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BOLSA DE NEOPRENE ACOLCHOADA NO LADO INTERNO E EXTERNO COM TAMANHO DE 30 X 22 X 2 CM COM
sotso txrtano PARA cARRtsAooR E Mouse, com Au;A os Mao PARA rRAris|=›oR"rs com :lata ‹::tNTRAt
E afeta E c:uRsoR No sotso txtssno.

ESTOJO ESCOLAR - EM NYLON 70 IMPERMEÃVEL; NA COR VERDE BANDEIRA; NO TAMANHO 19 CIM X E CM X
SCM; CONTENDO 1 DIVISORIA; LOCALIZADA NA PARTE SUPERIOR COM ZÍPER N" 08 NA COR PRETA E CURSOR
NIOUELADO N” DSM; ALÇA PARA CHÀVEIRO; PERSONALIZADO COM BRASÃO DO MUNICÍPIO, CONFORME
LÀYOUT EM ANEXO. PARA DOAÇÃO AOS PROFESSORES

Rita Sargento de Macedo, 313 -› Ceiillti
CEP:ã2Êi'10»00ü - Iklltirstls Reta-DE

Email: -- É;-__. - ' ' -ili__ _;|
Slteznvrw inoraãaneva.es.‹;itir.|at
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Jusrtstczvrtva no carrttaio ou Jut.oiuv.tE1~»rro E Fo1uv.utçÃo nos torres
Iustifica-sc o criterio de julgamento da licitação ser o MENOR l*l~`i_Ii`.Ç.C.I PCIR LDTILZ por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econfãntica e logisticamente o mais viãvel, tendo em vista que os serviços
agrupados e.m lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu
agrupamento perfaa um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando urna maior
cconomi.a de escala, melhora n.a padron.iaacão, logistica e gerenciamento dos serviços, ja que a unidade gestora
solicitará o objeto a um número tnenor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas contratações atraves do criterio de julgamento menor preço por Item, para o objeto em
tela se torna invisivel por diversos fatores como: Falta de padron.ir›:ação, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e Etscalizar os diversos contratos, perca de economia de esc.ala e inviabilidade técnica, alem do
número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a
definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discrieiortãrias, competindo ao agente
administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LCBTE) ira resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela recebera mais propostas, beneficiando a e.iiciiëncia dos contratos administrativos. A ftdministração, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas l.i.citantes devido ao ganho de escala no
fornecimento de to-das as peças licitadas, betn como facilitar e nim a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre vsirios licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo
o planejamento da prestação de servicos objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são
da mesma rtaturcua, tendo a cette:-:a que aglntina.ndo os itens em LO"l¬HlS podera gerar aos licitantes
ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduaida em menores preços em sua proposta.
global.

Sobre este tema, podemos citar a obra “Tenma l¡*iriië`n.v`tfor selos lÊ..iz¬irz-rptíei* r CÍorunrror", vã.r.ios autores, da editora
l`~/lalhciros, na página 74, o seguinte trecho:

“¿..) em geral, a economia de escala ii instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitdrio, que em decorrência do barateamento do custo da
produção (economia de escala na indzistria), quer porque bd diminuição
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no
comé-rcio) *Í

Corrobora do entendimento suptamencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento rle pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um
unico item, desde que devidamente justificada pela area dem.andante ou pelo Pregoeiro, afasta a possibilidade de
restrição indevitla a competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC OlilÚ.43I /2U12-5 - TCU -- Pleni-irio - Relator:
jose jorge).

Iissa mesma Corte se p.ronunciou atraves do ƒlcordão n° 732/EÚÚB, no seguinte sentido:

" a questão da oialailidade do fi-acionamento dece ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, der.-sendo o
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso
cortcrelo".

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVÀ
AV. NIANCEL CASTRC-, N". TEE - CENTRC - MCIRADA NCVA - CEARA- CEP E2EI4D,DDú

CNPJ IJT.TB2.E4DlüI]ü1-CID - CEF EIE.E2D.1T'I-4. E-MAIL: Iicitacaomn@outIooIt.com.I:u*
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lÍ`Je-ssa forma, verifica-se que o entendimento do 'lÍ'ribunal de Contas tem sido' o de que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
rãdminis tração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.
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Assim, dentro da coinpetência discricionaria que ê assegurada ã Administração, optou-se por adotar o critêrio de
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado as necessidades e cficiênria administrativas no
presertte caso.

auruauuctitt nos Pttuços
Os preços de referência foram esriinados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Municipio de MORADA 'NOVA/C.fÍ., aneaadas aos autos deste processo.

nr itsstivaruea E DA vioãivcta no coivraaro
I- C) Municipio de M.CJRADrl NOVA, com a intecveniêiieia da SE.CR.E'l`ARlr-'\, assinara contrato com a(s)
vencedora(s) desta licitação, no prazo ma i-:iino de O5 (cinco) dias, contados da data da convocação ezpedida por
esse órgão, sob pena, de decair do direito ii contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante..
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamertte a assinar o contrato ou não apresente situação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior devera eirtinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornara os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação
das saiições cabíveis.
3~ O Pregoeiro retornara as atividades de seleção de melhor proposta e convocara outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente.
4- ff) licitante que, convocado dentro do prazo de va.lidad.c da sua proposta, não celebrar o contrato, deii-tar de
entregar a documentação ei-rígida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
ettecução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na ezecução do contrato, comportar»se de
modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficara imped.ido de licitar e contratar com o Nlunieipio de MORADA
NCIVA e sera dcscredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo dc até D5 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais con¬.inaç.ões legais.
5- O contrato tera um prazo de vigência atê 31 de dezembro de 2023, da data de sua assinatura, podendo ser
aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n”. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

ua Ftscattzação is aLTr:ttAçõEs no contanto
1 - A fiscalização do contrato dar-se-a nos termos tlo art. Ci? da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario it regularização de falhas ou defeitos
obSei¬vados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade ria contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições têcnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocoirê-.ncia desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
'TU da Lei Federa.l nf' 8.666/93 e suas alterações.
3 - Cl representante da Administração anotara ein registro prõprio todas as ocorrências relacionadas corn a
ezecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regtdarização
eventualn¬.iente envolvidos, determinando o que for necessario ã reguliuização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
4 - No interesse da CC)l*~lT`l`¬l.A'l`Al*¬lTl¬i, o objeto deste Edital, Termo de Referência e ane:-:os podera ser
suprimido ou acrescido ati: o limite rle ".¿5'lii (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e 2 °, inciso II da
Lei n'~` 8666/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser atimentado ou suprirnido
atê o li.mite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2”, da Lei n"'B.666/93.
6- A l..icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas niesmas condições l.icitadas, os acréscimos ou suprcssões

PFCEEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADÁ NDVÀ
AV. MANUEL CASTRD, N”. TEE ¬- CENTRE' H- MDRÀDA NDVA ¬- CEARÀ- CEP B294D.DEID

C'-NPJ iTl.TE2.H4ÚlDElD1-DEI - CEF IJE.EI2ü.'|`i"1-4. EHNIÀIL: liuitacflom t"i@ttutIoDlt.u:I!'I'I.br
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que se ft:-s-et'en'i necessarias. Ei
7- Nenhum acréscimo ou supressão podera exceder o .limite estabelecido itesta condição, e:-:ceto as supressões
resu.ltantes de acordo entre as partes.

no Paazo, conuiçóus na uivrauca nos Pttootrros E DA Foaivia De eaoiuuunro
'l. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se subineterão igualmente a todas as
disposições constantes da l_.ei N”. 8.666/93, inclusive qt1a.nto as prorrogações, alterações e irescisões.
2. DAS ORDENS DF. COMPRAS: Cls produtos .licitados /contratados serão ent.regucs med.iante eitpedição de
DRDENS DE CCJIVÍPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que inrlicarão os qtiantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CCJNTRA'l¬Al\lTli`..
2.1. A Ordem de Compra emitida contera os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao bencficiario do contrato no seu cndereç.o fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, oti ainda
remetida via e-ma.il ao seu ende.reço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro municipal..
2.2. (J contratado devera entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/ serviços,
oportunidade em que recebera o ares to declarando o fornecimento. Os protlutos X serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Clrdem de
Cornpira/ serviço;
b) l."~lo prazo de no ma:-timo de EI] (vígggj dias c_or,r:idos apõs o recebimento da Ordem de Compra/ serviço no
horario de 0711 as 13h (horar_io local).
2.3. CJ aceite dos produtos/serviços pelo drgão recebedor não ei-:clui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de qtiantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelec.idas no aneito deste edital quanto
aos produtoslserviços entregues.
2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Clrden-i de Compraf serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Cortvocatõrio, no Termo de Referência e observações
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
3. Para os prodtitosl serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Morada l'¬~lova/CE.
3.1. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
4. No caso de constatação da inadequação do produtof serviços fornecido as normas e eitigências especificadas
neste edital, na ordem de compra c na proposta vencedora a adrninistração os recusara, devendo ser de imediato
ou no prazo inasirtio de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5. Os produ tos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento c disposições constantes de sua
proposta de preços, hein ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, rasas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou eittrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas eapensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veriíicarem vícios, defeitos ou incoirreçõesg
b) Responsabílizar-se pelos danos causados diretamente it Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na ei-:ecução do fornecimento, não ei-:cluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanharnento pelo orgão interessado.
6. C1 prazo para pagamento sera de até 30 (trinta) dias, contados a partir tia data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7. Ci) pagamento somente sera efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da lfllota l.iiscr.l/Fauara
apresentada. pela Contratada, que contcra o detalhamento dos produtos entregues.
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7.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Piscal/IÍ-"`atui'a apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente eritregues.
S. I-lavendo erro na apresentação da i¬~lota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ii contratação, ou, airtda,
citcttitstaitcia que impeça a liquidação da despesa, o pagarnento ficara pcntlettte até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar--se«á apos a comprovação da regularização
da s.in.1ação, não acarretando qualquer onus para a Conuratante.
9. Sera efemada a retenção ou glosa no pagamento, ptopordonal á irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produaiu os resultados acordados;
9.2. Deiitou de ezecutat as atividades contratadas, ou não as eaccutoti com a qualidade iní.niina eicigída;
lfl. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagarrien to.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porven tura não tenha sido acordada no contrato.
14- - Ocorrendo atraso rio pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, rle alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
indice Cieral de Preços - llisponibiliclacle Interna (TGP-Dl), divttlgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-tata temporis" para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 3U(trinta) dias.
15 - Deverão ser emii_idas faturas de encerramento ao fuidar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contranial.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da. fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
`l7. Em conformidade com a legislação vigente, sera permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

no Piusço, Reajuste is oo at-zuouitteaio economico - sinativlcuino
`l. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornccitnento, inclusive a inargem de lucro.
2. lllf-'.iAjl_lS'I`E: Os valorc.s consta.ntes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipotese na qtial podera ser titiliaado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3. RI-ÊJIÉÊQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: bla hipotese de sohrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, reta.rdadorcs ou impeditivos da eaecução do ajustado, ou
ainda, ein caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea economica ei-tttaordinária e
eatra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram iniciahnente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Adrninistração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equi.lihrio economico-financeiro in..icial do contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei I*-l°. 8.666/93, alterada e
consolidada.

nas ouutoaçous DA coi~iT1;taTaNTt-t.
1-Solicitar a eaecução do objeto á COl\l'l`RATAl`.`JA atravos da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2-Piiopttrcíoitar iii. CCll*l'Í'l:l.AT.dili)r\_ todas as condições necessarias ao pleno cumpritneitto das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações-
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3-Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, etrt decorrência, solicitar
providências da COl*~l*lT{ATADA, que ateii.dera ou justificará de itnediato.
4-blotificar a COi*~lTR_ATADr\, de qualquer irregularidade decorrente da eirccução do objeto contratual.
5-Efetuar os pagamentos devidos á COI'\l*l`RAT_Aí.`)r*t nas condições estabelecidas neste contrato.
ti-Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em carla local e passível de
a.lteração, conforme conveniência da COl*=lTRAT.Al"~lTE com obscrvãncia das leis urahalhistas.
7-Aplicar as penalidades previstas ein lei e neste instrtunento.
fl-Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços.
9-Eaigir o euinpriinento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10-l\Iotificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que scjatn adotadas as medidas corretivas necessarias.
11-Eirigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da ei-tecução deste Contrato.
1.2-Receber' o objeto do contrato, atravês do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade corri o a.tt. T3, ll, da Lei nf' 8.666/93.

DAS oBtuoAçoEs DA cot~i'raA'tADA
1-Entregar os produtos]equipamentos objeto do Contrato de. conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, ein compat.ih.ilidadc com as obrigações assumidas, toda.s as
condiçoes de habilitação c qualificação ei-:igidas na licitação;
3- Providenciar a íinediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuízos causados ii Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus einpregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as tl.espesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a iricidir sobre a eitecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte c
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legíslaç.ão corrclata, aplicáveis ao pessoal empregado na e:-tecução contratual.
G - Presta.r imediatamente. as informações e os esclarecimentos que venham a ser sol.icitados pela contratante,
salvo quando irnplicarem ein indagações de caráter têcnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(Vinte e quatro) horas.
7 - Substiuiit ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
descon forrnidarles com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo furado pelo Gestor do
Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na ei-tecução do objeto contratual cuja conduta
considerada pela fiscalização da COl\l'l`R_AT/-\l\l'l¬E.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconfornudarles com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10 -¬ Remover, as suas eapensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações bási.cas, e/ ou
aquele ein que for constatado dano ein decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
`.l -- Responsabiiizar-se pelos vícios c danos decorrentes do objeto, dc acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 2i', do
Codigo de Defesa do Consturiidor (Lei n” 8.í.l7$, dc 1990);
'12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil lirasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes.
13. Responsahilizar›‹se integralmente pela observáncia do dispositivo no título II, capítulo Vi da CLT, e na
Portaria nf' 3.460/7'l, tio Ministério do 'l`rabal.ho, relativos a segurança e higiene do trabalho, hein como a
Legislação correiata ein vigor a ser erigido.
la. Arcar com todos os orius ou obrigações decorrentes da legslação tributária, fiscal, comercial, trabalhista, civil
e demais relaizivas á operacionali-zação dos serviços contratados.
15 - Caso seja necessário, ficar respoiisavel pela montagem da mareadoría a ser entregue-
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nas INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMHQISTRATIVAS
1. Adora.-ae como criterio de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
dpilkaçao de eventos eancionaveis em editais de pregão, abaixo dcacritoa, garantindo o direito de ei-tercicio
prévio de ampla defesa. nos processos de sancionamento corn o ir¬npedii¬n.ento de licitar e contratar corn a Uniao,
lÍ-Itaradoa, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recorrienrlação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão
TCU/Plenário n“ 1.793/2111.1, art. 'F' da Lei 10.520/2002, corn respectivos praaoa de duração:

_I-l'l_I-I I-J 'IÇIFI

EVENTOS: sanções QUI-3_ s'¿ERÃo a1=t._rç_z_à¿oasz
I- Forjar a classificação corno niicroernpresa ou empresa de
peqtteno porte para obte.11çi`io de tratamento Favotccido em
licitagfaea incentivadas ou nao.

1. Irnpedirnento de licitar pelo periodo de, no rninirno, 'l
ano. Acórdão TCU/Pl.. nf* 31174/ 3131 1.

'_Ç I_Ç I-1.l_l.l_í I_I'Ç H

II- Dcscurnprlr prazos estabelecidos pelo Pregoeiro durante
a se.-'¬-tão de licitação para q_ualquer manifestação na sessão
pública, gerando tuinulto c atrasos no certame.

III- Desistir do lance, sem jttatificatiira, durantie a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

¡_.¡_.__¡  .

2. Intpedirnento de licitar pelo periodo de, no rninirno, 4
(quatro) meses.

3. Irnpedirnento de licitar pelo periodo de, no rní.ni.rno, ti (seis)
meses.

IV- l¬~liíri apresentar ou dú;-iitar de -apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

V- ;\p¡;esent.ar proposta comercial em desacordo corn o
Edital, ocasionando a frustacão do certarne ern qualquer
aeittitio.

4. Intpedirnento de licitar pelo periodo de, no n1i.n.in1o, 6 (seis)
meses.
_; ¡ I-l_Ç -.___ $_-I-I I-|_I-I

5. Irnpedi.n¬ie.nto de lic.itar pelo período dc, no ntlnirno, 1 (uin)
ano.

\-I _.H-|'__|l HIFI I-I-II

VI- Apresentar docnm.entaç-Iío falsa durante a lici.tacari o
contratação.

1.-1

B. Irnpedirnento de licitar pelo periodo de no niininto 5.
(cinco) anos.
9. Comunicar' ao l\/I.inist'rÊ1*io Público Estadual e ou I*"eclera.l|
para apttraçršea de sanções de ordem penal.

VII- l\lão manter as coiidiçoes l1aliil.iratr5i:ias dttrante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços.

5. Inapediittento de licitar pelo periodo de, no ni.in.i1no, G
(seis) ntescs.

I _'I-¡I_I I.'¬'í'I'«-I l

VIII- Não retir-.›1r a nota de
ernpertlio/não assinatura da Ata.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
ter-rno de referi-iiicia.

11. Irnpedimento de licitar pelo periodo dc, no minirno, 1
(um) ano.
12. Mtilta de, no ntinirno, llÍ1'l-*'11 (der: por cento) do valor do
contra to/not_a_de eriipenlio. _
13. rld¬trertEncia
la. Ivlulta de, no nlinirno, Í_l,5 “fa (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sol-_-me o valor do material não fornecido,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vig'esi.mo dia podera ser
considerada ineiteíupãp total ou parcial do olületo. _ _

I Jd -Ii 1

H- Não efetuar a troca do ol'ijet_o, cpianclo notificado, durante
a contratação.

KI- Eultiatituir o objeto fora do praao ea1.al.1EleEiClü-

eonaiderarla ineitecttção total rniuparcial do objeto. I

16. Advertência;
11'. Irnpediitiento de licitar pelo periodo de, no t¬ninin*io_, 1
(uni) ano.
13. lVl1.tlI;a de, no ininimo, 11.11-'li (doía por cento) do valor do
contrato/nota de ernpenlto. L.

ínlílf IÍI

13. Ad¬ve.rtencia
19. Muita dc, no rrtininao, Ú,5".fa (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre n valor do material não sulastituido, |
liinitatia a EU (vinte) dias. Apos o v'igesi.n-.io dia podera ser
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XII- Deixar de realizar ou atrasar a ins|.alação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital c termo de
referencia.

21. 1-'tdvertiincia
22. I111_pcdimento de licitar pelo periodo de,` no n-cinimo, G
(seis) meses.
23. Multa de, no minimo, 11,5% (meio por cento) por dia de
atr-aso¿_aplicada sobre o valor do equipaminto.

}i.lII- Deiaar de entregar documentação original eidgirla
neste Erlital durante a licitação ou contratação.

;m_I-I

}¬i,IV- Comporta:-se de modo iniddnco na licitação ou
contratação, causando prejuizo a r\dniinistt'ação ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos lieitanI.es, ã Administração e ã
sociedade. _ __ V __

}§.V- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

I-lzl. 1 - Fl Sil $_FI_Ç

}iVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos técnico-operacional e adrnin_ist.rati'vo do
gerenciamcn to contratual.

ou lote.

21. Muita de, no m.inimo, lIl'iI‹'ii (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item

24. Impedimento de licitar pelo período de, no tuinimo, E
(dois) anos.
25. Multa de, no minimo, 1.1.1"/ú (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

27. Impedimento dc licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no rninirno, 1(l'i›"a (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empen.l1o.
29. t¬omtu¬.ticar ao Ministerio Ptilzilico Federal e ou Estadual.ff

I 1.- um _ 1 _-U1:-r|

27. Impedirnento de licitar com a I-"l\.*lLl\*lI¬-l pelo periodo de,
no minimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de caecutar qualquer olirigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra. penalidade.

 BH1% I-1 I-í I Iii

Í=<`.`VIII-- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
praao de validade de proposta.

ZH. Impedimento de licitar com a l3*l.\4lM1`*¿l por, no minimo, 2
(dois) anos.

29. Impedirnento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no minimo, 1(um) ano.

I.|_*|.¬I'¬ I-1.1 I l'

l5{D-tÍ- lneaecução total, previsto na Lei Btidti/93 e Lei
IÚ.52Ú/ÊÚÚÉ.

32. Impedimento de licitar com a F'l\/lI'~/l1'*i por, no minimo, 2
(dois) anos.
33. Multa dc, no minimo, 20'/a (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/no ta de empenho ou lvalor da parcela.

I-ii À $_-I-I $_Ç

}U{- lneaecução parcial do objeto previsto na I..ei 8666/93 e
Lei 10.520/ZÚUE.

34. Impedimento de licitar com a PM_Ml"~l por, no minimo, 1
(um) ano.
35. Multa de, no minimo, 11.111»-'ii (dez por cento) sobre o valor
correspondente a parte não eaecutada.

I I-l¡l|_m I-I-l.l-lI.'|'\.I'.I'H I ___l L

Eíl- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do Pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da Pll›.fIl\fl1'*¬l,
em raaão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação dc provas pertinentes ou a
apresentação de provas i.nf|.u-uzladas, em processo
admi.ni.s Lrativo instaurailo. ___ __

54. Impedimento de licitar com a .ftdminisrração Pública
f*`e|.lei-al, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano.

Íi‹t'.'_`§-'I_II- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributo-..

35. Declaração de inidoneidade

}t`}{.III- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a rlidministração em virtude de atos ilicitos praticados.

-ml-I m 11-I À-I

`iCi{IV- llintst-rar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro eapediente, o carãter competitivo de
procedimento licitatdrio ptililico.

iiI-III Im__ mil $_I'I I-I *rn

36. Declaração de inidoneidacle
l I-lí--É À'-TI I -Im í

41. .Multa de ate ELF'/a do faturamento bruto do últirno
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

P

aã. Publicação eatraordinãria da decisão condenatoria.
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ÊDÊÉT- Impedir, pertúi-bar oti fraudar" a realiiração da 43. Multa de até 2üif"a do faturamento bnito do último'
qualquer ato de procedi.me.nto licitatório público. i _adrrunlstrauvo.

44. Pulilicação eir Lraordinaizia da decisão condeiiatória.

ei-tercicio anterior ao da instauração do processo

l

LIJZI-I _ -I I.:-I 13 -.Il III

X_`.i~i'v"l- Criar, de modo frauduleiito ou irregular, pessoa 1 43- IVÍLIJIÍH do até ÉÚV1 do fal'L1Iafl'1vulo 1111110 do últimoei-:ercicio anterior ao da insIau.ração do processo
' adin.in.isLtativo.

44. Publicação ei-ttraordinaria da decisão condenatória.

juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

T.. "' . " _ . _ , . t , . _HIRVII- Mampular ou fraudar o eqtulibno econonuco- 45. Mn.lta de ate 20% do faturamento bruto do ultimo
finai¬icei.ro dos contratos celebrados eaercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.

ee. Publicação ei-:traorcliiiaria da decisão condenatória.
III III I III I- 1 I-I 1-1 I-II-FH '.|'I-I -13 I- -III I__|'I

2. Serão considerados injustiticados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critario da PMMN que devera eitaminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela l*l\/lMl*~l, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a. PMMN, podera
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará as sanções
administrativas previstas neste l.-Íidital. Na ocorreitcia de falha maior podera tainbam ser aplicada a penalidade de
'Declaração de ldone.idade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei nf'
111.250/200.2.
4-. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela l-“MMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliizada, ainigavel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativaine.nte as demais
sançóes previstas neste Edital.
5. D licitante/ contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de e:-tercer a
defesa pravia rio prazo de Ú5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ii” 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior dec.isão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
ti. As multas serão recolhidas ein favor da Contratante, no prazo ma:-tinio de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialinente.
7. As sançóes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras rnedidas cabíveis.

na imersão conraarun.
1. A ineaccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver nina das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a Bl da Lci n” 8.666/93, dc 21XÚ6/93;
1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, "l”, letra “e“, da mesma lei;
b) Amigavel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
/\.dm_ini.sttativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1” do art. 79 da Lei 8.666/95; c) jiiclicial, nos
termos da legislação vigente..
1.2. A Rescisão administrativa ou amigave.l sera precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
1.3. Ds casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditório e ainpla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
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a) C3 não-cumprimento de cláusulas coiitratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administraçao a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustiftcado do início de serviço sem justa causa e previa comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ii Administração;
f) O desatendimento das determinações regti.lat'es da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) C) cometimento reiterad.o de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n” fi.fit'iú, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolveiieia civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da fuialidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e. iu-riplo eonliecimen to justificarlas e determinadas pela máxima
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Conuato
alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
in) A suspensão de sua citccttção por ordem escrita da Jidministtação, por prazo superior a 121] (cento e vinte)
dias, salvo ein caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totaliaein o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mribilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento tias obrigações assumidas até que
seja normaliitada a sittiação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, imperlitiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconl-ieeirnerito dos direitos da Administração, em caso de rescisão adrninistrativa prevista no art. 77 desta
I-.ei;
cj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual., bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

na Paauniz E na coiutueção
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcoritratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de Ét.ica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de ei-:eeução do objeto contratual. Para os propósitos deste itein, defmem-se as seguintes práticas:
a) “prática cot'rL1pta."1 ofe1'ecer, dar, receber ou solicitar, tliretia ou ir1dit'etai¬riei'ite, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou ria execução de contrato;
b) “pratica fraudulenra""": a falsificação ou oinissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) "prat.iea eonluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo e1'1Ll'o duas ou mais licitantes, Coin ou sem o
conheciniento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços ein niveis artificiais
e não-compctiuvos;
d) “prática coercitivaii: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando irifluenciar sua participação ein um processo licitatório ou afetar a execuçao do contrato.
e) "prática obstrutiva": F ,_
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ein inspeçoes ou fazer deelaraçoes falsas aos representantes do
organismo financeiro intiltilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
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(2) atos cuja intenção seja impedir n1aterialJ¬nente o exercicio do direito de o organismo {"inancei_ro rnultilateral
z -F

pI'I.Í1'1'i`].I.'..'I"i‹l"L'-.TÍ HÍSPEÇHU.

2. Na hipotese de t`1nanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro rnultilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo impora sançãr: sobre uma empresa, para a outorga de contratos
Financiados pelo organismo se, ern qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de urr1 agente, ern praticas eorruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da e.aect1ç:'io um contrato financiaclo pelo organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deveni
concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato v.ir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo Fuianceiro rnultilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
ef ou pessoas por ele formalmente .indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
cloeumentos e registros relacionados a licitação e a execução do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções adnainistrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas eorruptas, frauclulentas,
eonluiadas ou coereitivas, no decorrer da licitação ou na e:-:ecução do contrato financiado por organismo
ñnaneeiro multiiateral, sem p.tejui.ao das demais medidas administrativas, crirninais e civeis.

DO FORO
I- Fica eleito o foro da Comarca de '_1UtDA NOVA, Estado do Ceará, para dirirnir toda e qualquer
controvérsia oriunda clo presente edi' , que não possa ser resolvida pela via acirnirtisttativa., renuneianclo-se,
desde ia, a qualquer outro, por mais rivile"¶1dr p tl 1 spja.t .

l
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ANEXO II
MINUTA DE CÚNTRATO

CÚNTRATO N”. eosrrtazvro our: 1=A:;‹:aM araras sr A
Paaisarruaa Murvrcratt na Moaana
Nova, arames na secaeraara na

_ _ ,Eno otrrao trtoozt
aM1>a1ssa_ _ , Quis assita
PARA o FIM Que A saoura Dactzuttarz
PREÃMBULQ

A PREFELTTLJILA MUNICIPAI.. DE l\=lC1RADj\ I*-lt`JVA, atraves da Secretaria de H __ , pessoa
juridica de direito público interno, com sede a _ _ _ _ , Morada l"~lova, Ceara, inscrita
no Cl*-ll3'_l/MF* sob o n° _ , neste ato representado pelo (a) Secretariofia) de

¬ __ , Sr.(a] _ _, portador(a) do Clip' tr”. _, doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a ernpresa __ , com sede ii

_ , inscrita no Cl`.*~il'J_|' sob o n°. _ ___, representada por
_ , portador(a) CPF n°. ___ _ _ , ao Fun assinado, doravante

denominada de CÚNTRATADA, de acordo com o Edital de l1'l'¬ll-ÊGÃCJ ELETRÕNÍICO N”.
, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993

e suas alterações posteriores, a Lei Federal 11° 10.520/U2, de 17 de julho de 21192, supletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e condiçoes:

ctjtusu ta PRIMEIRA - na FUNna_MeNTztç.‹to ttsoat
1.`l.l7undaI"nenta-se este contrato no PREGÃU El.E'l'RÕl*~lICCÍI l."~l'“`* ,___ _, disposições da 1l_l.5Ê0,
de 1?/U7/21112 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n" i:l.t'i(›ti, de 2`l/06/1.993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09/1991) - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto n'“` 6.2tlflI-/07, Lei Complementar n” 1.23 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n” 147 de U7
de Agosto d.e 2i_l14, Lei Complementar n° 155/201 6, de 27 de outtibro de. 2016, Decreto Federal 11° li_l.D2f1, de
20 de setembro de 2019, Lei Federal 'IEA-fl-O de D7 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Corisolidação
das Leis do Trabrtllao, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

ecausuta sisouivrm - no oBJETo
2.1- /tQtI1s1r,:.Ão DE saias lia cor-istmo (tc1't"ascotaR), A saaeru o'1sPorv1BtLt:.r.A.Iios aos
Pacasessoaas na anos iatnvtcirat ns: 1-avsirvo, A MM DE corxtrrueuta Paim A
MELI-roluzt na ouatltiaoe De: mvsiivo orutfmria O avanço ms aTrv1D.›~u:›F.s
rzzsrlotaaas, 1'.:›ta 1tEsPoirs.~tsIL1DaDtr oa siicrterzu-ua DE Enuea.r;Ão Basica, corvsoamez
Esatrctetcacoszs rf-1 otrasrrrtaataas co1vsr.st~t'1"Es no ar-mito 1, oo rzrrlzzrnti..
cLÁusuL.f-t Teacenta - no Palsço
3.1.» A t'_".C_Í1l'-l'1`R_r°\_'1`Pz.l'~1"I."I:¡'. pag,-arri ir C£Í)l.Rl"1*R_ATADA pela eaecuçlio do objeto deste contrato o valor global do
Lote _ de R$ _ _ _ . Í ' - . J, distribuidos da seguinte
forma: (INSERIR PLANILHA)

etruusu LA ouaara - na noraçao oaçAME1vTÀa1a
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4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçarnentária n": _ _ __ __ _ _ - :, elemento
de despesai_ - _ , sub elemento de despesa:

- _, com recursos __ _ _ _ _, consignado
no Úrçaniento Municipal de 2Ú_.

CLÁUSULA QU IN'l`A - DA VIGÊNCIA DD CONTRATO
5.1. O contrato terá um prazo de vigericia até _ _, a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nú. 8.666/93 e suas alterações
PGE iüfiüffšd.

CLÁUSULA seara - nas Acreaaçoes E DA Ftscltttzaçáo no corvraaro
6.`l. No interesse da CDl\l'l'RA'I`ANTE, o objeto deste lildital, Termo de Referência e anesros poderá ser
suprirnido ou acrescido atá o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrataçiio, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e 2 °, inciso l l da
l_.ei n" 8fi66f93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), corn fundamento no art. 65, 1° e 2°, da Lei n°
8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas rnesrnas coridições licitadas, os acrriscirnos ou
supressões que se fizerem necessá.rias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá estceder o lirnite estabelecido nesta condição, eitceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 -- A fiscalização do contra.to dar-se»á nos termos tio art. 67 da Lei lÊ*`et'leral. 3.666 de `l993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a eztecuçáo e determinando o que for necessário á regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalização niio eaclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregtilaritlade, ainda que resulte de imperfeiçt`ies tticnicas ou vicios redillitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsahilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal. n” 8.666/93 e suas alterações.
6.7 ¬- Cl representante da Adniinistraçáo anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, más e ano, bem corno o nome dos funcionários á regularmação
eve.nrual.mente envolvidos, determinando o que for necessário ii regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providencias cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - Paazo, coivniçons DA E1vft'RIsoa nos Paotznrros, na Poema
DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de. forma au tõnoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
7.2. lÍ3A.Í'i ÚRDENS DE CÚIVIPRAS: Cls produtos licitaclos/contratados seriio entregues n'1ediante ei-:pedição
de (ÍJR_Dli`.l?~lS DE (Í.CJlvlPR_AS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos
a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CC_Í1I.\lT'RPr*l`*Al'~il*I`E.
7.2.1.. A Clrdein de Compra ennitida conter:-i os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e~mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
7.2.2. C3 contratado deverá entregar os proclutos/se|¬viços solicitados na Ordem de Compra/servicos,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Us produtos/ serviços serão entregues nas
seguintes condiçoes:
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a) Nos locais determinados pela administração do presente processo lieitatorio indicado na Ordem ele
Cornpra/ serviço;

b) No prazo de no máximo de ( ___ ) dias corrj_ç1_o§ apos o recebimento da Ordem de
Compra/ serviço no horário de G`?h as 1311 (horário local).
7.2.3. C1 aceite dos produtos/serviços pelo orgão rece.bedor não excltti a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
7.2.4. Cla produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referencia e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tocnieas vigentes.
7.3. Para os produtos/ serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestorafis) do Mumcípio de Morada Nova/CE.
7.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura. e nota fiscal deverão scr requeridas junto a(s)
unidadefs) gestorafs).
7.4. bio caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Cls produtos/serviços Licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assurnindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os irnpos tos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajud.í.cia.is, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam irnputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veriiicarern vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizaose pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.6. Cl prazo para pagamento será de ato 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.7. O pagamento somente será efemado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues-
7.2.1. O atesto Eca conclicionaclo ã verificação da conformidade da Nota flisealƒFatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivru-nente entregues.
7.8. Havendo erro na apresentação da 1*-lota Fiscal/ liiatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar--se-á apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
7.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. I*-lão produziu os resultados acordados;
7.9.2. Dei;-ton de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade ntinirna ei-tig'.ida;
?.1tl. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento-
7.11. C) pagamento será efetuado por meio de Urdem Bancária tie Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação Vigente.
7.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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7.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
'i.1-'il - Clcorrendo atraso no pagarnento, desde que a CÚNTRATADA não tenha concorrido, da alguma
forma, para p atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados corn base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Inte.rna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a clata prevista e a do efetivo pagamento_, adritamzl.-_¡..5,¿ ,¡, ,._-_¿,.,¡¿,.,,¿, n,,,_¿,_
rata tempons" para as atuaI.tzações nos subperiodos inferiores a 30(Lrinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerrarnento ao Endar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
T?.1fi-~ Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
lntlcntzacocs ou de multas eventualmente registradas.

cLÁUsuL._‹t orrava -« no PaEÇo, no aEAJtisTaMENTo E no aEEQu1LÍEaIo
Eco1\toM1.c0 E FINANCEIRO
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidencia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciãrios, fiscais c cornerciais, ta:-tas, fretes, seguros, deslocarrientos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a rnargcrn de lucro.
8.2. RIir'ijl_lST.l`:i: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
8.5. REEQUILIBRIÚ ECÍÍJNÔMlCÚ~liiINr\l`¬lCElRC1: Na hipotese de sohrevirem fatos imprevisiveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências iricalculãveis, retardado-res ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando ãlea eeononlica eittraordiilãria e
ei-ttra contratual, podera, mediante procedimento adntinistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a rela<,'.ã'o que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da .Adt'ttir.1ist.ração para a justa remuneração dos produtos/ serviços, objetivando a 11-zanurançñn do
equilibrio ecorifiniico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, “cl” da Lei N". 3.666/93, alterada
e consolidada.

cLÁUsULA Nona - nas sanções E 1N1=RAçoEs .tomrnisrairriwts
9.1. Adora-se corno criterio de iustiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o esc.alonamenro e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaii-to descritos, garantindo o direito de e:-tercicio
previo de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão 'I`Cll_l/I7lenãi'io nf' 1.793/Elil I, art. 7° da Lei 10.520/ÊÚÚÊ., com respectivos prazos de durar,:ão:

EVENTOS: ' simçons QUE sEaÃo Arcicauasz
I- Forj-ar a classiücação como rnicroernp.resa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamenlzo favorecido em
licitaçoes incentivadas ou não.

lmpedirncnto de licitar pelo período de, no mínirno,
1 (um) ano. Acórdão TCU /PL n° BEIT4/EÚ11.

I- _ est':urnp1'ir prazos estalielecitios pelo l-"'1'ogtJt:iro durante a

sessão de licitação para cptalqtier manifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no ntüiimo,
4 (quatro) meses.

\.|H.|.|

I-I í'Ii I

.l.iI- Desistir do lance, sem jusnficattva, durante a sessão pública I,.,.,,¡,,¿,¡¡_¡,,.,,,,.,m dE ¡_¡,¡¡,.,,,,. ,.,,,,1,¡, ,.,E,.¡,.,,j,, dg, ,.,,¡, ,,_,_¡,.,,_,.,_,_,.,,
ou não mantiver a proposta n.a fase de aceitação. Ú (mis) ,.,.,,,5,¿.5|

I

` Í1'npcdirnenI.'o de licitar pelo periodo de, no mínimo,
ti (seis) meses.

IV- Não apresentar ou deiaar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da pr-oposta, habilitação
ou na contratação.
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I . , .V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Er-lrral,
ocas.ionando a frustação do certame em qualquer sentido.

I

VI- Apresentar docurueutjação falsa durante a licitat,*.ão ou
contratação.I

I

|í¡._;_- _-_-l I , ,¬ í_¿_, Z.

Z íflm I-flJ_ I I I

Impedirnento de licitar pelo periodo de, no minimo,
I (um) ano.
Irnpedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5
(cinco) anos.
Comunicar ao l\›'I.in.istr`irio Público ii.stadua.l e ou
Federal para apuraçdes de sanções de ordem penal.

VII- Não tnantter as condiçoes habiI.it'atorias durante a eaecitção
do contrato ou da vigãricia da ata de registro de preços.

l.mpedirnento de licitar pelo periodo de, no n'tinitno,
6 (seis) meses.

I H_I_I- Il í l@1'I'I_í_1'I'|'

VIII- Islão retirar a nota de
empenho/não assinatura da rita.

*'11

Imped.ime11to de licitar pelo periodo de, no minitno,
1 (urn) ano.
Multa de, no minimo, 1I`I°.‹"ú (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho. Í

IE- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

Advettêiicia
Multa de, no minimo, fl,5 E/ú (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 21] (vinte) dias. Apos o j
vigésimo dia poderã ser considerada ineitecução
total ou parcial do objeto, _ I I À À P

I

H- l"~Ião efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
ct_mt.t'at.acãti_

ridvertiincia;
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
I (um) ano.
Multa de, no minimo, 1(Íl“.‹'i: (dez por cento) do valor
do con trato]no ta de empenho.

KI- Substituir o objeto fora do prazo e.stabelecido. I

rldvertãiicia
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderã ser considerada ineaecução
total ou parcial do objeto.

J;

Íl{'I'I'- Deitar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
' equipamento quando previsto no edital e termo de referiincia.

Ad'vert'ê.11cia '
Impedi.men|.o de licitar pelo periodo de, no mínimo,
ti (seis) meses.
Multa de, no minimo, IÍI,5'i‹'ii (meio por cento) por dia
de atraso, apIicacla soln-e o valor do equipamento.

XIII- Deiaar de entregar documentação original eaigida 'neste
Etllítfil flmm_ de de Prcaão

I Eletrônico) durante a licitação ou contratação.

. . Ú,Multa de, no m.tn.ttno IEI a (dez por cento) do valor-_; P'

do contrato/nota de empenho/valor total esI:imado
para o item ou lote.

I*i'_l'\-i- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou demonstrando
ofensa ao ortIe.natnento juridico, ao regramento do edital, aos
licitantes, ã .-tdministração e ã sociedade.

Impedirnento de licitar pelo perioclo de, no minimo,
2 (dois) anos.
Mtilta de, no mininto, l(l"¡"e (dez por cento) do valor .

do contrato/nota de empenho.
'I

}t`,"'i?'- Ifjometer fraude fiscal durante a licitação ou coitlralação-

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Mtilta de, no rnin.imo, 'lIl'“.f'i› (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Comunica.: ao Ministerio Público Federal e ou
Estadual. _
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I }{VI- Islão recompor niveis de serviços acordarlos, quando
esgotados os saircionamentos próprios, regulares e inerentes aos
mon.itoramentos tI=icrtico--operacional e admiiiistsativo do
gerenciamento contratual.

Impedimento de licitar com a PM.MI'~I pelo periodo
elo, no miiiirnci, I (uni) ano.

 ffi-í í-'H FH

l'<IVl.l~- Deixar de eitecutar qualquer obrigação pactuada ou
rev¬jsra em lei e no edital da resente Iici.ta ão, em ue não seP P *Ê ii

comine outra penalidade.
| ¿mznwm¶¬ I I _ I

XVIII- Não celebrar contrato, em convocaI,;i-lt.i denI.ro do prazo de
validade de proposta.

Xilti- Inesecução total, previsto na Lei 3066/93 e Lei
itiszci/zariz.

í __ l-l'-I

Ê- Ine:-zectição parcial do objeto previsto na Lei 5665/93 e lscl

lfI.5EÚ/ÊÚÚÉ.

parcela.

Impedimento de licitar com a I?l\/II.)/IN por, rio
mi.riir¬rro, 2 (dois) anos.

Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no m.inirno, 1(I.Im) ano.

Impeclimento de licitar com a Plvlivflsl por, rio
m.i.nimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20"/u (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da_

Irnpedimento de licitar com a Pl\/i'IVl'.I"-I por, no
minimo, 1 (tim) ano.
Multa de, no minimo, lfllifii (dez por cento) sobre o
VHIÚI CÚ1TIE$j'.IÚI1ElEi1`.IlÍE E PHIÍIIE flãü CHCELI-Íflfilfl.

EU- Denegrir ou caltiriiar equipes técnica e do Pregoeiro, bem
corno pessoas que integram os processos da Pl\fllvl'i*~I, em razão de
deriúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Mnriicipal, pelo periodo de fi
(cinco) ano.

ÊGÇII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer Declaração de inidoneidade

}{§{I1I Demonstrar não po~¬su.tr rdontrdade para contratar com a
rlttlmmistrsção em vrrmde de atos ilícitos p.i..it.itatIos.

tr-ilnitos.

Declaração de iriidoneidade

I_-'-,""l~.*"I`¬`I?`- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro eapediente, o carater cornpetitivo de
procedimento licitatório público.

Midia de ate 20°/a do fatu.tamento bruto do último
eitercicio anterior ao da instauração do processo
admiriistlativo.
Pul.iI.icação eirttaordinãria da decisão condenatória.

""'I

XXV- Impeü, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento licitatório público.

Multa de até 2t`i°.«'ii do fanuaniento bruto do último
eitercicio anterior ao da instauração do processo'
administrativo.
Publicar-ão eittraordinãiria da decisão condenatória. ,J' ¡.u.|i-=_.|I.r 1.1-_-1-1-I F.¡.¡.¡__¬¬,¬_.¡-¡ 2 l nn _- -1 I

XXVI- Criar, de modo fraudolento ou irteg-ular, pessoa juridica
para participar de licitação pública ou. celebrar corrtrato

administrativo;

Multa de até 2fl% do faturamento bruto do último
esercicio anterior ao da insI.aLiração do processo
administrativo.
Publicação ei-rtraord.inãria da decisão coiidcitstoria-

¡¡ |_ rn-| II' _¿1"\

ÉIÂVII-~ l\'ian.ipular ou fraudar o equ.i.Iibrio económico-Iínanceiro
dos contratos celebrados
com a administração púl.il.ica

Multa de até EU'-ifs do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
admiriistrativo.
I-lulilicação eittraordinãrria da decisão condenstóitis-

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados teinpestivamente e indevidamente
fuer-Iamenrados, e a aceitação da justificativa frcarã a criteirio da PMMI*-I que devera ei-:aminar a legalidade da
,¡ü¡¡¿1t_,t¡z, da egflefarada, Çomjyfovarlo impedimento ou reconhecida força maior, devidarnente justificado e
aeeiiço pela PMl\›II*~I, a l_icitant.e vencedora ticarri isenta das Penalidades m.ofl¢it`ii`iflClfl5-
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9.3. bla hipótese da multa atingir o percentual de 1fI*`i‹'ii (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese ein que a vencedora também se sujeitará as
sanções administrativas previstas neste Edital. bla ocorrcncia de falha maior poderá tanrbem ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7° da Lei ri” 'I 11.250/EEIIIIE.
9.4. As multas porvenmra aplicadas serão descontadas dos pagarnenros devidos pela l~"MIVIl`~l ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás
demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e te.rá o direito de ei-tercer a
defesa prévia no prazo de I1Fi(cinco) dias úteis a contar da sua iiodficação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme clisposro no att. 38 da Lei n" 9.784/ 1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mázimo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa c cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser apl.icada.s isoladas ou, no caso das
multas, cumiilativamcnte, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctáusutta :osciivin - rins oaaIoA‹,:oEs no CONTRATM-.ITE
10.1. Solicitar a errecução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
lU.2. liroporcionar it. C(i3l\lTl{A*l"ADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento rio objeto do certame, consoante estabelece
a Lei Fedt-=.r'a.l nfl 3.666/1993 e suas alterações.
lC|.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorriÍ¬nci.a, solicitar
providencias da CtÍÍlI\I`I`RA'l`ADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a COl?~lTRr\'1"r\DA, de qualquer irregularidade decorrente da ei-tecução do objeto contratual.
1I_l.5. Efeniar os paga.rnentos devidos ã CC)l\lTl¡LA'l¬ADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CObITRAÍI`A1\ITE com ohservãticia das leis trabalhistas.
1111.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
19.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços.
10.9. Eaigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, tie acordo com as cláusula.s
Cl'_`lI`1IIfl IÍLIi'Ii.5 É CIS iÍE'.IÍ1T1CI'5 IÉIO filrlfl IÍIIÍÚPÚSIÃH.

1.f1.1D. blotificaif a Ciontratarla, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessária.s.
10.11. F.:-tigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da ez-tecução deste
Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, ein
conformidacle coiu o art. 73,11, da Lei n° S.ú6tÊ›/93.

ctitusum rinciivin PRIMEIRA - oEEioaçoEs na cor~i'i¬anTana
11.1-F.ntrcgar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade corn as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contranial e na proposta. vencedora do ceiftiliiiisã
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade corn as obrigações assurnidas, todas as
condições de habilitação e qtialificação ertigitlas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar corn eventuais prejuizos cansados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus emprega.dos e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
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11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a ez-:ecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, itnpostos, encargos sociais, transporte
e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo iiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas
do trabalho c legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
1 1.6 - Prestar irnediatainente as i_nfot't1'iaçoes c os esclarecimentos que venharn a ser solicitados pela
contratante, salvo quando itnplicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão respondidas no
praao de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou repa.tar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidades com as especificaçoes constantes no *1"ern¬.o de Referencia, no prasso fiâtado pelo Gestor do
Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na eztecução do objeto contratual. cuja
conduta considerada pela fiscalização da lÍÍD1*~l"l`RATA1*~lTl'_i.
11.9 - Refaaer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
Clesconforrnidaclcs corn as especificações constantes no '1'e.rrno de Relierêticia, contado da sua notificação.
11.1i_l - Remover, its suas el-tpensas, todo o rnaterial que estiver ern. desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrtincia de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no praao imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialrnente.
11.11 - Responsahiliaar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
1 1.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.13. Hesponsabilizar-se integralrnente pela ol:›serviincia do dispositivo no titulo 11, capitulo V, da (.Í.l..'1`, e na
Portaria n.° 21.4-oü/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação cortelata em vigor a ser exigida.
11.1-<I-. Arcar com todos os onus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, Fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas á. operacionalização dos serviços contratados.
11.15 - Caso seja necessario, ficar responsável pela montagem da mareadoría a ser entregue.

c1.ÁUsuLA naomi sisnutvna - na Parsons ts na coaauação
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e faaer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subconttatação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de e:-tecução do objeto contratual. l`-'ara os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou in‹:lí.retamente, qualquer vantagem com o
objetivo dc influetlciar a ação de servidor público no processo do licitação ou na ei-tcmição (le contrato;
b) “prática fraudu.l.enta": a falsificação ou omissão dos Fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de estecução de contrato;
c) “prática conluiada": estjuematirar ou estabelecer um acordo entre duas ou ma_is licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
art.it`1ciais e não-competitivos;
cl) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em irispeçoes ou fazer decl.a.raçoes falsas aos representantes do
organismo financeiro mnltilateral, corn o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste stlbiteni;
(2) atos cuja intenção seja itnperlir materialrnente o exercicio do direito de o organismo Financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Ha hipotese de financiatnento, parci.a.l ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, paira a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
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diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da e.xeeução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deve.tá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vit a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo linanceito multil.ateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados it licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contrata.nte, garantida. a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas
corruptas, fraudulenta.s, conluiadas ou coercit.ivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

cLÁUsUt.a DÉCIMA 'ruacuraa - na rtesctsão
13.1. A 'tnexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrêâncias prescritas
nos artigos 77 a ill da Lei n° 8.666/93, dc 2.1/U6/93;
1.3.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Deter.minada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xl] e XVII do
art. T8 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I”, let.ra “e”, da mesma lei;
la) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduziria a termo no
Processo .r“tdministtativo, desde que, cumprido o estabelecirnento no § 1° do art. 79 da Lei 8.6136 / 93; c) judicial,
nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será. precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditório e -.unpla defesa.
13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas conttaniais, especilicações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações c prazos;
e) A lentirlãn do seu etimpr-in-tento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fomecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prev-'ia comunicação ii r*'tdministtação;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação it Adrninistração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assirn corno as de seus superiores;
g) Cl cometirnento reiterado de faltas na sua execução, a-notadas na forma do patágra fo primeiro do artigo 6?
da Lei n'°' 8.6615, de 21 de junho de 1993;
h) A clectetação da. falência ou instarttação da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecirnento do contratado;
j) A alteração social ou a .modiiicação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse publico, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e detetrninadas pela
maxima. autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte ria Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo G5 da Lei n” ãtóöõ, de 21 de junho de 1993
em caso de não concordãncia por parte da ernpesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidatie pública, grave perturbação da orrlem interna ou guerra, ou ainda por
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. _ . . ""-. 1 -sf' .repetidas suspensoes qiie totaltzem o mesmo prazo, independentemente do pag~.unentõ"'õlirigatór1o de
indenizações pelas sucessivas e contratualinente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimen.to das obr.igações
assumidas atê que seja normalizatla a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou forç.a maior, regularmente comprovada, iinpeditiva da execução do
cot'i.ti.'ato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no att. 77
desta 1'..ei;
q) A stibcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem corno a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ctztustiiià naciivia outrem - no roxo
14.1 « Fica eleito o Foro da Comarca do l\1Iunicípio de MORAIÓA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via adn¬i.inisttativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em U3 (três) vias de igual forma e teor, perante O2 (duas) testemurihas idóneas que tambem o a.ssínam, para
que surt.a seus jurídicos e legniis efeitos.

l\×íC)RADr\ l'~»lOVA - Clã., de _ ___ de _

_C_lt'.Íll'-«ll'I`Ii'.1-\T.ã1*~l'í`lÊ. L _ _ _

-I -I _

COl¬-«ITR /lt'l"ADA

TESTEMUNHAS:

1- _. ._ ¬. ¬¬
CPF 1*-l.° ___ ___ _

2- ...... _ _cvs _
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ANEXOIH
DECLARAÇÃO DE HABILIMÇÃO

PREGÃO EIJETRÓNICQ N.”

_ A einpreaa _ _ _, inscrita no CNP] nf* _ ,
com sede _ A _ , declara, anb aa penas da lei, que atenderá ae
exigências dn Edital nn que se refere a iiabilitaçan juridica, qilalificaçäü tecnica e
een1'1¿'Í1n1ico~fi11a11eeira, e que está regular perante a Fazenda Naciünal, a Seguridade
Stbüial, FC_ši'I"S e a CNDT.

,__ de ,_____de20___

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURÀ MUNICIPAL DE MDHADA NEWÀ
av. MANUEL eaeTFu:=, Ne. ras ¬¬ eemen -- mnnanà Neiva - eeana- CEP eaa4u.uau

C'-NFJ DT.TB2.H4DIIJÚü1«Dü - CEF üE.E2ü.'I?'I -4. E-MÀIL.: Ileltaflaelnn@uutInuI‹.f:u|11.hr



'idK ¡
rt ...›,_.,'-a1flHfr¬›
,, at”_ _,_, _,

f 'i 5ESTADO DD CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOV

FI..__ ___..
fís- *t-Fi* _,-*"~"ëFr.*s aafii' `_,,‹›'

J..-J'

ANEXO Iv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO Nf _

A empresa __ , inscrita no CNPJ n.”
, com sede ,H , declara, sob as penas da

Lei, que ate a presente data ineaisltei-n fatos irnpeditivos para sua Ifiahilitaçiío no presente
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

í,_í de í____í____ de 20_.

(assinatura, norne e número da identidade do declarante)

Í
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7” DA CF

A empresa _ , Cl\Il'{] n". , com sede
_ declara, em atendimento ao previsto no edital de

'Piregãri Eletrônico n." sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao l\/lunicipio de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n° 9.354, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXYIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na cot'1diçao de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos

___, __; de _i__ de 20_.

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

CIEEL; Se za empresa possttir menor de lift (dezesseis) anos, na conrliçfio de aprendiz, desde que rnaior de I4
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

ššl
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

" PREGÃO ELETRÓNICU Ns _ _, _

A empresa _ _, Cl\ll¬`*j n.° _ , com sede
_ _, Declaro (amos) para todos os rins de direito ,

especificamente para participaçiio de lici.taçãr› na modalidade de pregãta, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar t1° 1-47, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar n° 155 /2016, de
27 de ourubro de 201. Õ,

d20

(Assinatura, nome e Ntirnero da Carteira de Idenizidade do Declarante)

®
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ANEXO vn (=+=)
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE VÍNCULO EMPREOATÍCIO com

O MUN1cn>1O DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO Nf; _ __

Eu, _ _ _ ,_ portador(a) do RG n°
_ e CIJI--I n° , residente e domici.liado(a) ii
_ _, ocupante do cargo de _ _ __, da empresa
_ _ _, inscrita com o Cl\lP_| n” , com
sede a _ í _, declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de
l\/Iorada Nova.

_ , _de_de 20___

(Assinatura, nome e l\lúmero da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaratjão sorri para todos os socios da empresa (SEPARAIJAMEINTE), se for o caso
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ANEXO viu

DEGLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRONICO Nr __ _ _

Eu, _ ___ .¬ _ , portador(a) do RG n" _ _ _ _, como
representante devidamente constituido da empresa _ _ _ _ _ , inscrita

' corn O Cl'*~lP_] n” _ com sede ã _ ___ _ __ , declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para. participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão l¬`Ê`.letrOnicr› de n” _ __ _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar: a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrfirrieo de nú
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer ou-tro participante potencial

; :__-1 il

ou de fato do Pregão Eletrônico de n°_ _ ___, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n° _ _ _ _, quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Elenrãnico de n°
_ __ __, não serã, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrdriico de n" _ _ ,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

-15

(c) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão EletrOn.ico de n°
_ _ _ _ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante de _ _ _ _ (Orgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(f) que esta plenamente ciente do teor e da eatensão desta declaração e que derem plenos poderes e
it1fo1°maçE›es para frrmã-la.

, _ de de 20_.

(Assinatura, nome e I^~lúr¬nero da Carteira de Identidade do Declarante
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